
DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   57
Edição Digital • Ano 6 • São Paulo, 18, 19 e 20 de abril de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 18/04/2026

continua …

Recovery do Brasil Consultoria S.A.
CNPJ/MF nº 05.032.035/0001-26

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 
2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A Recovery do Brasil Consultoria S.A. 
(a “Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado e está domiciliada em São Paulo, Brasil, com sede 
na Avenida Paulista, 1294, 18º andar. As demonstrações financeiras 
consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 abrangem a Companhia e sua controlada (conjuntamente 
referidas como “o Grupo” e individualmente como “entidade do 
Grupo” ou “Consolidado”). O Grupo tem como objetivo a prestação 
de serviços de: (a) consultoria em geral em assuntos econômicos, 
financeiros e administrativos nas áreas comerciais, financeiras e de 
mercado de capitais; (b) administração de recursos de terceiros; (c) 
tecnologia da informação, processamento de dados e reengenharia; 
e (d) a participação em outras sociedades como sócia, acionista ou 
quotista. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Diretoria, em 16 de março de 2026.
2. Resumo das políticas contábeis materiais – As políticas 
contábeis materiais descritas a seguir foram aplicadas de forma 
consistente na preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia para os exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas considerando apenas as políticas contábeis que são 
relevantes para a compreensão da posição patrimonial e financeira, 
do desempenho e dos fluxos de caixa da Companhia e de suas 
controladas, em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), conforme aplicável. A administração revisa periodicamente 
as políticas contábeis adotadas, assegurando que estejam alinhadas 
às normas vigentes e que reflitam adequadamente a natureza das 
operações do Grupo.
3. Base de preparação – As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto quando indicado de outra forma, e estão apresentadas em 
milhares de reais, exceto quando indicado de forma diversa. As 
demonstrações financeiras individuais da Controladora e as demons-
trações financeiras consolidadas do Grupo foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais estão 
em conformidade com os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de julgamentos, estimativas e premissas por 
parte da administração que afetam os valores reconhecidos de ativos, 
passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas adotadas 
são baseadas na melhor informação disponível na data de elaboração 
das demonstrações financeiras e são continuamente revisadas. Os 
efeitos de eventuais revisões são reconhecidos prospectivamente, 
quando aplicável, conforme descrito na Nota 4. As demonstrações 
financeiras individuais são divulgadas em conjunto com as demons-
trações financeiras consolidadas, as quais abrangem a Companhia 
e sua controlada, conforme descrito na política de consolidação. 
(a) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações 
financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais 
são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas. (b) Base de consolidação: As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações finan-
ceiras consolidadas. Controladas são todas as entidades (incluindo 
as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. O 
Grupo controla uma entidade quando está exposto ou tem direito a 
retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e 
tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que 
exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A 
consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de 
ter o controle. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas 
ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com entidades investidas 
registrado por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação do Grupo na entidade 
investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira 
como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até 
o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pelo Grupo. É a seguinte controlada incluída nas demons-
trações financeiras consolidadas e respectiva participação:

2025 2024
Empresa Participação % Participação %
FC Recovery (Argentina) 100,00% 100,00%
(c) Conversão de moeda estrangeira: Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa 
atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras consoli-
dadas estão apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 
Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, 
quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
relacionados com empréstimos, contas a receber, contas a pagar, 
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração 
do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros 
ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração 
do resultado do exercício. As alterações no valor justo dos títulos 
monetários em moeda estrangeira, classificados como ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, são separadas entre 
as variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do 
título e as outras variações no valor contábil do título. As variações 
cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as 
demais variações no valor contábil do título são reconhecidas no 
patrimônio. As variações cambiais de ativos e passivos financeiros 
não monetários, como os investimentos em ações classificadas como 
mensuradas ao valor justo através do resultado, são reconhecidos 
no resultado como parte do ganho ou da perda do valor justo. 
As variações cambiais de ativos financeiros não monetários, por 
exemplo, os investimentos em ações classificadas como ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, estão incluídas na 
conta “Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimônio. Empresas do 
Grupo com moeda funcional diferente: Os resultados e a posição 
financeira da Controlada, cuja moeda funcional é diferente da moeda 
de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, como 
segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresen-
tado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. 
(ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado são 
convertidas pelas taxas de câmbio de fechamento (devido a moeda 
de economia ser hiperinflacionada). (iii) Todas as diferenças de câm-

bio resultantes são reconhecidas como um componente separado 
no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. 
(d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. (e) Ativos 
financeiros: O Grupo classifica seus ativos financeiros quando 
aplicável, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: 
Custo amortizado, Valor Justo por meio de Resultado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiri-
dos: Custo Amortizado: Utilizado quando os ativos financeiros são 
administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos 
apenas por pagamentos de principal e juros. Valor Justo por meio 
do Resultado: Utilizada para ativos financeiros que não atendem 
os critérios descritos acima. Foram registrados nesta categoria os 
ativos financeiros como ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Contas a receber: As contas a receber correspondem 
aos valores a receber pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. Devido ao prazo de recebimento ser inferior a um ano, 
ou menos, a companhia não pratica a avaliação para Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa. Demais ativos: Os outros ativos 
foram demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pro 
rata dia) auferidos e a provisão para perda, quando necessária. Inves-
timento em controlada: São reconhecidos inicialmente ao custo de 
aquisição e avaliados subsequentemente pelo método de equivalência 
patrimonial. (f) Imobilizado e intangível: • Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
aplicável. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. As 
licenças de software adquiridas, desenvolvimentos em curso e 
marcas e patentes, classificadas como intangível, são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os 
custos associados a manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são 
reconhecidos no ativo intangível. • Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse 
método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas 
para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Item do imobilizado Período
Veículos 4-5 anos
Equipamentos de computação 4-6 anos
Móveis e utensílios 8-10 anos
Outras imobilizações 8-10 anos
Benfeitorias no imóvel de terceiros 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. •  Impairment de ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC)). (g) Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
no passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. (h) Provisão para causas 
judiciais: As provisões para causas judiciais são constituídas com 
base na opinião de assessores jurídicos e na análise das demandas 
judiciais pendentes. Essas provisões são reconhecidas sempre 
que a perda for classificada como provável, sendo registrado um 
montante suficiente para cobrir as perdas estimadas. Nos casos 
em que a perda for considerada possível, mas não provável, divul-
gamos a contingência em notas explicativas, sem o reconhecimento 
contábil da provisão. Já quando a perda for avaliada como remota, 
ou seja, com baixa probabilidade de ocorrer, não há necessidade 
de constituição de provisão ou divulgação específica. (i) Provisões 
para despesas em gerais: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que 
reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo. (j) Impostos e con-
tribuição social e diferido: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. Os tributos corrente e diferido são 
reconhecidos no resultado. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas alíquotas estabelecidas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 54 183 3.685 4.859
Aplicações Financeiras 8(a) 277.755 247.945 277.755 247.945
Contas a receber 8(b) 11.727 14.278 11.740 14.310
Outras contas a receber 8(c) 2.696 2.839 2.725 2.839
Adiantamentos e 
antecipações 9(a) 14.455 12.772 14.455 12.772

Tributos a recuperar e 
compensar 9(b) 508 – 508 –

Total do ativo circulante 307.195 278.017 310.868 282.725
Não circulante
Outras contas a receber 8(c) 149 101 149 101
Adiantamentos e 
antecipações 9(a) 32 32 32 32

Tributos a recuperar e 
compensar 9(b) 2.373 3.036 2.373 3.036

Investimento em 
controlada 10 2.976 3.857 – –

 Imobilizado em uso 11(a) 3.257 2.101 3.257 2.101
 Bens intangíveis 11(b) 12.375 14.787 12.375 14.787
 Direitos de uso 11(c) 3.340 1.257 3.340 1.257
Total do ativo não circulante 24.502 25.171 21.526 21.314

Total do ativo 331.697 303.188 332.394 304.039

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12 5.864 3.151 5.977 3.151
Outras obrigações 13 21.338 22.919 21.524 22.971
Outras contas a pagar 14 418 160 768 929
Dividendos a pagar 16 9.940 9.059 9.940 9.059
Provisão para Contingências 15 – 120 48 150
Total do passivo circulante 37.560 35.409 38.257 36.260
Não Circulante
Outras contas a pagar 14 79 135 79 135
Obrigações de Direito 
de Uso 11(c) 3.733 1.470 3.733 1.470

Total do passivo não 
circulante 3.812 1.605 3.812 1.605

Patrimônio líquido 18
Capital social 140.100 128.600 140.100 128.600
Reserva de capital 170 170 170 170
Reserva de lucros 163.808 150.370 163.808 150.370
Ajuste de avaliação 
patrimonial (20.362) (22.431) (20.362) (22.431)

Reserva de Avaliação 
Patrimonial 6.609 9.465 6.609 9.465

Total do patrimônio líquido 290.325 266.174 290.325 266.174
Total do patrimônio líquido 
e passivo 331.697 303.188 332.394 304.039

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras Demonstração do Resultado do Exercício – Exercícios 
findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Receita opera-
cional bruta

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida de 
serviços 20 108.621 120.580 108.621 120.580

Despesas de cobrança 21 – 15 – 15
Lucro bruto 108.621 120.595 108.621 120.595
Despesas gerais e 
administrativas 22 (86.261) (86.678) (86.538) (87.351)

Despesas com serviços 
de terceiros 23 (1.604) (1.678) (1.779) (2.296)

Outras despesas 
operacionais 24 (923) (606) (1.029) (614)

Resultado com empresas 
controladas 10 (94) (4.702) – –

Lucro operacional 19.739 26.931 19.277 30.334
Receitas (despesas) 
financeiras, líquidas

Receitas financeiras 25 35.858 25.615 35.892 25.794
Despesas financeiras 26 (2.351) (1.603) (1.986) (4.625)
Resultado finan-
ceiro líquido 33.507 24.012 33.906 21.169

Resultado antes 
da tributação 53.246 50.943 53.183 51.502

Imposto de renda e contri-
buição social 27 (17.705) (19.090) (17.660) (20.676)

Imposto de renda e contri-
buição social diferida 27 (663) (66) (645) 960

Lucro líquido do 
exercício 34.878 31.787 34.878 31.787

Atribuível a
Acionistas controladores 34.878 31.787

34.878 31.787
Quantidade de Ações 24.368.778 24.368.778
Lucro líquido por lote de mil ações – 
básico e diluído – R$ mil 1,43 1,30

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora
2025 2024

Resultado líquido do exercício 34.878 31.787
Variação cambial de participação no exterior (nota 

5(c)) 2.069 (3)
Reserva de Avaliação Patrimonial – CPC 42 (2.856) 4.583
Resultado abrangente do exercício 34.091 36.367

Consolidado
2025 2024

Resultado líquido do exercício 34.878 31.787
Variação cambial de participação no exterior (nota 

5(c)) 2.069 (3)
Reserva de Avaliação Patrimonial – CPC 42 (2.856) 4.583
Resultado abrangente do exercício 34.091 36.367

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individuais e Consolidadas (Em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados

Reserva de
Avaliação

Patrimonial

Ajuste de
avaliação

patrimonial Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 113.000 170 143.243 – 4.883 (22.428) 238.868
Aumento de capital 15.600 – (15.600) – – – –
Resultado abrangente do exercício – – – – – – –
Variação cambial participações no exterior (nota 5(c)) – – – – – (3) (3)
Lucro líquido do exercício – – – 31.787 – – 31.787
Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – 4.582 – 4.582
Destinação do lucro: – – – – – – –
Reserva legal – – 1.589 (1.589) – – –
Reserva estatutária – – 21.138 (21.138) – – –
Dividendos obrigatórios (nota 20) – – – (9.059) – – (9.059)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 128.600 170 150.370 – 9.465 (22.431) 266.174
Aumento de capital 11.500 – (11.500) – – – –
Resultado abrangente do exercício – – – – – – –
Variação cambial participações no exterior (nota 5(c)) – – – – – 2.069 2.070
Lucro líquido do exercício – – – 34.878 – – 34.878
Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – (2.856) – (2.857)
Destinação do lucro: – – – – – – –
Reserva legal – – 1.744 (1.744) – – –
Reserva estatutária – – 23.194 (23.194) – – –
Dividendos obrigatórios (nota 20) – – – (9.940) – – (9.940)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 140.100 170 163.808 – 6.609 (20.362) 290.325
Dividendo por ação em R$: 2025 – R$ 0,41 (2024 – R$ 0,37)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos

em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
Contribuição Social 53.246 50.943 53.183 51.502

Ajustes
Depreciações e amortizações 
(nota 11) 6.763 6.775 6.763 6.775

Resultado na baixa de imobili-
zado por doação/descarte 40 – 40 –

Resultados abrangentes – 
variação cambial (nota 5(c)) – – 2.070 (3)

Ajuste de Avaliação Patrimonial – – (2.857) 4.583
Resultado de participação em 
controlada (nota 10) 94 4.702 – –

Provisão para Contingência (120) (35) (102) (34)
Lucro ajustado 60.023 62.385 59.097 62.823
Variações de ativos e passivos
Aumento (diminuição) em 
fornecedores 2.712 1.089 2.826 1.083

Diminuição de outras obrigações (3.654) (5.055) (3.458) (5.564)
Diminuição (aumento) em 
outros passivos 203 (75) (217) 667

Aumento em aplicações 
financeiras (29.809) (26.158) (29.810) (26.158)

Aumento (diminuição) de 
contas a receber 2.645 1.704 2.637 1.671

Aumento de adiantamentos e 
antecipações (1.683) (3.170) (1.683) (3.144)

Diminuição de tributos a 
recuperar e compensar 155 116 155 116

Pagamento de imposto de 
renda e contribuição social (14.032) (15.628) (14.032) (15.628)

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
operacionais 16.560 15.208 15.515 15.865

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compra de imobilizado e 
intangível (nota 11) (5.547) (3.869) (5.547) (3.869)

Resultado na baixa de imobili-
zado e intangível – 146 – 146

Aumento (diminuição) de Ativo 
Direito de Uso (2.083) 1.006 (2.083) 1.006

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
de investimentos (7.630) (2.717) (7.630) (2.717)

Fluxos de caixa das ativida-
des de financiamentos

Dividendos pagos ou distribuídos (9.059) (12.449) (9.059) (12.449)
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de financiamentos (9.059) (12.449) (9.059) (12.449)

Aumento (redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (129) 42 (1.174) 700

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício (nota 7) 183 141 4.859 4.159

Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do exercício (nota 7) 54 183 3.685 4.859
As notas explicativas da administração são parte integrante das 

demonstrações financeiras

e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. (k) Obriga-
ção de Direito de Uso: A Companhia é arrendatário de bens imóveis 
(ativos subjacentes) para realização de suas atividades comerciais. O 
reconhecimento inicial ocorre na assinatura do contrato, no Passivo, 
que corresponde ao total dos pagamentos futuros a valor presente 
em contrapartida ao ativo de direito de uso, depreciados de forma 
linear pelo prazo do arrendamento e testados anualmente para 
identificar eventuais perdas por redução ao valor recuperável. A 
despesa financeira correspondente aos juros do passivo de arrenda-
mento é reconhecida na Demonstração do Resultado. (l) Apuração 
do resultado: A receita de serviços prestados é reconhecida no 
resultado em função da sua realização. Eis as etapas que deverão 
ser seguidas até o reconhecimento contábil de uma receita: • Etapa 
1 – Identificar o(s) contrato(s) com um cliente: • Etapa 2 – Identificar 
as obrigações de desempenho; • Etapa 3 – Determinar o preço da 
transação, por obrigação de desempenho; •  Etapa 4 – Alocar o 
preço de transação às obrigações de desempenho no contrato; 
•  Etapa 5 – Reconhecer a receita quando (ou à medida que) a 
entidade satisfazer uma obrigação de desempenho. O Grupo está 
envolvido na gestão de serviços relacionados a administração de 
cobrança de créditos. As receitas financeiras incluem as receitas 
de juros sobre as aplicações financeiras de liquidez imediata, bem 
como as alterações positivas do valor de mercado dos ativos 
financeiros não derivativos a valor justo, quando aplicável. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros, 
líquidas do desconto a valor presente das provisões, variações 
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Os ganhos e 
perdas cambiais são reportados em uma base líquida. A receita de 
dividendos é reconhecida quando o direito de receber o pagamento é 
estabelecido. As demais receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. (m) Benefícios a empregados: O Grupo 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados 
com base em metodologia que leva em conta o EBITDA (Earnings 
Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ajustado da 
Companhia. (n) Contabilidade em Economia Hiperinflacionária: 
Considerando que a inflação acumulada dos últimos anos na Argentina 
foi superior a 100% ao ano, a aplicação da norma de contabilidade e 
evidenciação em economia altamente inflacionária (CPC 42) passou a 
ser requerida. O CPC 42 exige divulgação dos resultados das opera-
ções da empresa controlada na Argentina como se fossem altamente 
inflacionárias a partir de 1º de janeiro de 2018 (início do período em 
que se identificou a existência da hiperinflação). (o) Mudanças nas 
principais políticas contábeis: I – Aplicáveis para o Período 
Findo em 31 de dezembro de 2025: Não houve alterações nas 
políticas contábeis que impactam o balanço em 2025. II – Aplicáveis 
em Períodos Futuros: CPC 51 – Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis – Substitui o CPC 26 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. O CPC 51 introduz novos subtotais e três 
categorias para receitas e despesas (operacionais, de investimento 
e de financiamento) na estrutura da demonstração de resultados. 
Também requer que as empresas divulguem explicações sobre as 
medidas de desempenho definidas pela administração relacionadas 
à demonstração de resultados. Estas alterações são efetivas para 
os exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027. Os possíveis 
impactos estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de 
entrada em vigor da norma.

4. Uso de estimativas contábeis e julgamentos – A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as normas do CPC exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. Os principais aspectos 
que envolvem o uso de estimativas incluem, mas não se limitam a: 
• Testes de Impairment de Ativos: A empresa avalia anualmente 
a recuperabilidade de ativos não financeiros, como intangíveis e 
imobilizado. • Obrigações Fiscais, Contingências e Provisões: 
A empresa reconhece provisões para litígios e passivos fiscais com 
base em pareceres jurídicos e na probabilidade de perdas estimadas. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. Consideramos que inexistem 
estimativas ou premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para os próximos períodos.
5. Gerenciamento de risco financeiro – A administração tem 
responsabilidade global pela supervisão e análise de gerenciamento 
de risco do Grupo monitorando constantemente os seguintes riscos 
financeiros: (a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro ao Grupo caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e 
em aplicações financeiras. A exposição máxima ao risco de crédito 
na data de apresentação destas demonstrações financeiras conso-
lidadas é o valor contábil de cada classe de contas a receber, não 
sendo mantido nenhum título como garantia. A exposição do Grupo ao 
risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. Entretanto, a administração também 
considera a demografia da base de clientes do Grupo, incluindo o 
risco de crédito do mercado e país onde os clientes operam, uma vez 
que estes fatores podem ter influência no risco de crédito, porém, 
geograficamente, não há concentração de risco de crédito. Para 
bancos e instituições financeiras, são aceitos os títulos de entidades 
independentemente, conforme classificação abaixo:
Instituições financeiras Agência País Rating
Banco BTG Pactual S.A. Fitch Brasil AAA(bra)
Banco Santander Brasil S.A. Fitch Brasil AAA(bra)
Itaú Unibanco S.A. Fitch Brasil AAA(bra)
Banco Bradesco S.A. Fitch Brasil AAA(bra)
Banco Cohen S.A Fitch Argentina A+f(arg)
O Grupo limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas 
em títulos líquidos e apenas com instituições financeiras de primeira 
linha. A administração monitora ativamente as classificações de 
créditos e, uma vez que o Grupo tenha investido apenas em títulos 
com classificações altas de crédito, a administração não espera que 
nenhuma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. (b) 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
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perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. 
O Grupo utiliza o custeio baseado em atividades para precificar seus 
produtos e serviços, que auxilia no monitoramento de exigências de 
fluxo de caixa e na otimização de seu retorno de caixa em investimen-
tos. Tipicamente, o Grupo garante que possui caixa à vista suficiente 
para cumprir com despesas operacionais esperadas para um período 
de 60 dias, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto 
exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem 
ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Além disso, o 
Grupo mantém linhas de crédito junto a instituições financeiras para 
cobrir eventuais passivos financeiros não previstos. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros do Grupo, cujos valores divulgados 
estão a valor presente:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Outras obrigações 21.338 22.919 21.524 22.971
Fornecedores 5.864 3.151 5.977 3.151
Dividendos a pagar 9.940 9.059 9.940 9.059
Outras contas a pagar 497 295 847 1.064
Obrigação Direito de Uso 3.733 1.470 3.733 1.470
Contingências – 120 48 150
(c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações 
nas condições de mercado em seus nichos de atuação, tais como 
taxas de inadimplência, de crédito, de desemprego etc., têm nos 
ganhos do Grupo. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é analisar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
Risco cambial: apesar de atuar no Brasil e na Argentina, o Grupo está 
exposto ao risco cambial decorrente a aplicação financeira que são 
feitas em pesos argentinos e dólar americano (USD) pela Controlada. 
O Grupo não protege tais ativos com operações de hedge cambial. 
Em 2025 o impacto cambial positivo referente a conversão de moeda 
foi de R$ 2.069 (2024 – R$ 3 negativo), registrado diretamente no 
Patrimônio Líquido como “Ajuste de Avaliação Patrimonial”, e resul-
tado positivo de R$ 1.227 referente a variação cambial de aplicação 
financeira, registrada diretamente no resultado financeiro. • Risco de 
taxa de juros: o Grupo detém ativos significativos que incidem juros 
em 31 de dezembro de 2025. A taxa de remuneração destes ativos 
é o CDI, e o risco surge das possíveis oscilações da referida taxa.
6. Estimativa do valor justo – Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, estejam próximos de seus valores justos. A 
tabela abaixo classifica os instrumentos financeiros contabilizados 
ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes 
níveis foram definidos como segue: Nível 1: O valor justo dos ativos 
negociados em mercados ativos (como títulos mantidos para nego-
ciação e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes) 
é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. 
Os ativos incluídos no Nível 1 compreendem, principalmente, os 
investimentos patrimoniais do IBOVESPA 50 classificados como títulos 
para negociação ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Nível 2: O valor justo dos ativos e passivos que não 
são negociados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de 
balcão) é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Se 
todas as premissas relevantes utilizadas para determinar o valor 
justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, 
ele estará incluído no Nível 2. Nível 3: Se uma ou mais informações 
relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, 
como por exemplo, investimentos em ações ou dívidas não cotadas, 
o ativo ou passivo estará incluído no Nível 3. As tabelas a seguir 
apresentam os ativos e passivos do Grupo mensurados ao valor 
justo em 31 de dezembro de 2025.

Controladora
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras – 277.755 – 277.755
Total do Ativo – 277.755 – 277.755

Consolidado
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras – 277.755 – 277.755
Total do Ativo – 277.755 – 277.755
As Tabelas abaixo apresentam os ativos e passivos do Grupo men-
surados ao valor justo em 31 de dezembro de 2024.

Controladora
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras – 247.945 – 247.945
Total do Ativo – 247.945 – 247.945

Consolidado
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras – 247.945 – 247.945
Total do Ativo – 247.945 – 247.945
7. Caixa e equivalentes de caixa – Caixa e Bancos são represen-
tados pelas empresas conforme tabela abaixo:

Controladora Consolidado
Recovery FC Recovery Total 2025

Bancos 54 3.631 3.685 3.685
54 3.631 3.685 3.685

Controladora Consolidado
Recovery FC Recovery Total 2024

Bancos 183 4.676 4.859 4.859
183 4.676 4.859 4.859

8. Ativos financeiros – (a) Aplicação financeira: As aplicações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 estavam repre-
sentadas por aplicações em Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs), emitidos por banco de primeira linha com vencimento a 
partir de janeiro de 2026 até junho de 2029. O saldo de aplicação 
aqui demonstrados, referem-se às empresas conforme abaixo:

Controladora Consolidado
Recovery FC Recovery Total 2025

CDB 277.755 – 277.755 277.755
277.755 – 277.755 277.755

Em 2024 os valores eram representados conforme abaixo:
Controladora Consolidado

Recovery FC Recovery Total 2024
CDB 247.945 – 247.945 247.945

247.945 – 247.945 247.945
(b) Contas a receber – clientes: São valores a serem recebidos de 
clientes por serviços prestados e reembolsos por despesas pagas 
por conta e ordem destes.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contas a receber 11.689 14.181 11.701 14.181
Reembolso de despesas 38 97 39 129

11.727 14.278 11.740 14.310
(c) Outras contas a receber Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Valores a receber em até 12 meses 2.696 2.839 2.725 2.839
Valores a receber superior à 12 
meses 149 101 149 101

2.845 2.940 2.874 2.940
9. Outros ativos – (a) Adiantamentos e antecipações

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas antecipadas 4.291 4.366 4.291 4.366
Bloqueios judiciais 32 32 32 32
Depósitos judiciais 9.686 8.250 9.686 8.250
Adiantamento a fornecedores 239 13 239 13
Adiantamentos a empregados 206 134 206 134
Adiantamentos de despesas 33 9 33 9

14.487 12.804 14.487 12.804
(b) Tributos a compensar e a recuperar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Crédito tributário (Imposto diferido) 2.373 3.036 2.373 3.036
Tributos a recuperar 508 – 508 –
Tributos retidos na fonte – – – –

2.881 3.036 2.881 3.036
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados 
sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de 
contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas des-
ses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos 
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a con-
tribuição social. Para as empresas da Argentina é aplicado a alíquota 
de 30%. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em 
que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 

ser utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos 
fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os valores para 
compensação futura são os seguintes:

Controladora
Ativo de imposto diferido 2025 2024
Ativo de imposto diferido em até 12 meses 2.373 3.036
Ativo de imposto diferido (líquido) 2.373 3.036
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte: 

Controladora
2025 2024

Em 1º de janeiro 3.036 3.102
Adições (baixas) temporárias de provisão e outros (663) (66)
Em 31 de dezembro 2.373 3.036

Consolidado
Ativo de imposto diferido 2025 2024
Ativo de imposto diferido em até 12 meses 2.373 3.036
Ativo de imposto diferido (líquido) 2.373 3.036

A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte: 
Consolidado
2025 2024

Em 1º de janeiro 3.036 3.102
Variação cambial 78 1.082
Relativos a prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social (20) (1.062)

Adições (baixas) temporárias de provisão e outros (721) (86)
Em 31 de dezembro 2.373 3.036
10. Participações em controladas – A Companhia possui parti-
cipações em controladas, avaliadas pelo método de equivalência 
patrimonial, refletindo seus efeitos no resultado do exercício.
As demonstrações financeiras consolidadas seguem as normas 
contábeis vigentes, considerando eventuais ajustes de valorização 
ou desvalorização.
Abaixo, apresentamos um resumo das principais informações 
financeiras das controladas.

Empresas
Saldo em

31/12/2024
Aumento no Valor de Aqui-

sição por Ajuste de Inflação
Resultado de parti-
cipação no período

Variação cambial – resultado de 
participação em controladas

Saldo em
31/12/2025

FC Recovery 3.857 (2.856) (94) 2.069 2.976
Total geral 3.857 (2.856) (94) 2.069 2.976

Empresas
Saldo em

31/12/2023
Aumento no Valor de Aqui-

sição por Ajuste de Inflação
Resultado de parti-
cipação no período

Variação cambial – resultado de 
participação em controladas

Saldo em
31/12/2024

FC Recovery 3.980 4.582 (4.702) (3) 3.857
Total geral 3.980 4.582 (4.702) (3) 3.857
11. Imobilizado – (a) Imobilizado em uso

Equipa-
mentos de

informática

Móveis,
utensí-

lios
Benfei-

torias Total
Em 1º janeiro de 2024
Custo 7.487 856 3.766 12.109
Depreciação acumulada (4.936) (458) (3.464) (8.858)
Saldo contábil líquido 2.551 398 302 3.251
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 2.551 398 302 3.251
Aquisições 259 94 79 432
Baixas (139) (6) – (145)
Depreciação (1.165) (78) (194) (1.437)
Saldo contábil líquido 1.506 408 187 2.101
Em 1º janeiro de 2025
Custo 6.280 934 3.840 11.054
Depreciação acumulada (4.774) (526) (3.653) (8.953)
Saldo contábil líquido 1.506 408 187 2.101
Em 31 de dezembro de 2025
Saldo inicial 1.506 408 187 2.101
Aquisições 85 445 1.708 2.238
Baixas – (40) – (40)
Depreciações (766) (90) (186) (1.042)
Saldo contábil líquido 825 723 1.709 3.257
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 5.711 1.236 5.549 12.496
Depreciação acumulada (4.886) (513) (3.840) (9.239)
Saldo contábil líquido 825 723 1.709 3.257
Consolidado

Equipa-
mentos de

informática
Móveis,

utensílios
Benfei-

torias Total Total
Em 1ª. de janeiro de 2024
Custo 7.487 856 3.766 12.109 12.109
Depreciação (4.936) (458) (3.464) (8.858) (8.858)
Saldo contábil, líquido 2.551 398 302 3.251 3.251
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 2.551 398 302 3.251 3.251
Aquisições 259 94 79 432 432
Baixa (139) (6) – (145) (145)
Depreciação (1.165) (78) (194) (1.437) (1.437)
Diferenças cambiais – – – – –
Saldo contábil, líquido 1.506 408 187 2.101 2.101
Em 1ª. de janeiro de 2025
Custo 6.280 934 3.840 11.054 11.054
Depreciação (4.774) (526) (3.653) (8.953) (8.953)
Saldo contábil, líquido 1.506 408 187 2.101 2.101
Em 31 de dezembro de 2025
Saldo inicial 1.506 408 187 2.101 2.101
Aquisições 85 445 1.708 2.238 2.238
Baixa – (40) – (40) (40)
Depreciações (766) (90) (186) (1.042) (1.042)
Diferenças cambiais – – – – –
Saldo contábil, líquido 825 723 1.709 3.257 3.257
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 5.711 1.236 5.549 12.496 12.496
Depreciação acumulada (4.886) (513) (3.840) (9.239)

(9.239)
Saldo contábil, líquido 825 723 1.709 3.257 3.257
(b) Bens intangíveis

Controladora

Softwares
Marcas e
Patentes Total

Em 1º de janeiro de 2024
Custo 28.780 158 28.938
Amortização acumulada (12.122) (127) (12.249)
Saldo contábil, líquido 16.658 31 16.689
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 16.658 31 16.689
Aquisições 3.434 – 3.434
Baixas – – –
Amortização (20% aa) (5.305) (31) (5.336)
Saldo contábil, líquido 14.787 – 14.787
Em 1º de janeiro de 2025
Custo 32.214 158 32.372
Amortização acumulada (17.427) (158) (17.585)
Saldo contábil, líquido 14.787 – 14.787
Em 31 de dezembro de 2025
Saldo inicial 14.787 – 14.787
Aquisições 3.309 – 3.309
Baixas (2.763) – (2.763)
Amortização (20% aa)* (2.958) – (2.958)
Saldo contábil, líquido 12.375 – 12.375
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 32.760 158 32.918
Amortização acumulada (20.385) (158) (20.543)
Saldo contábil, líquido 12.375 – 12.375
*Houve baixa de ativo intangível no montante de R$ 2.763, o qual 
se encontrava totalmente amortizado, apresentando valor contábil 
líquido igual a zero. A movimentação foi evidenciada na linha de 
amortização, não gerando impacto no resultado do período.

Consolidado

Softwares
Marcas e
Patentes Total

Em 1º de janeiro de 2024
Custo 28.780 158 28.938
Amortização acumulada (12.122) (127) (12.249)
Saldo contábil, líquido 16.658 31 16.689
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 16.658 31 16.689
Aquisições 3.434 – 3.434
Baixas – – –
Amortização (20% aa) (5.305) (31) (5.336)
Saldo contábil, líquido 14.787 – 14.787
Em 1º de janeiro de 2025
Custo 32.214 158 32.372
Amortização acumulada (17.427) (158) (17.585)
Saldo contábil, líquido 14.787 – 14.787
Em 31 de dezembro de 2025
Saldo inicial 14.787 – 14.787
Aquisições 3.309 – 3.309
Baixas (2.763) – (2.763)
Amortização (20% aa)* (2.958) – (2.958)
Saldo contábil, líquido 12.375 – 12.375
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 32.760 158 32.918
Amortização acumulada (20.385) (158) (20.543)
Saldo contábil, líquido 12.375 – 12.375
*Houve baixa de ativo intangível no montante de R$ 2.763, o qual 
se encontrava totalmente amortizado, apresentando valor contábil 
líquido igual a zero. A movimentação foi evidenciada na linha de 
amortização, não gerando impacto no resultado do período. (c) 
Arrendamentos: A companhia possui contratos de aluguel de imóvel 

que se enquadram como arrendamento. Ambos os contratos foram 
registrados como Ativo Direito de Uso, de acordo com as regras do 
CPC06 e estão representados da seguinte forma:

Controladora

Saldo Inicial

Ativo Direito de
Uso – Ajuste

Contratos

Resultado
Depre-
ciação

Ativo DU
31/12/2025

1.257 2.812 (729) 3.340

Saldo 
Inicial

Obrigação
ADU – Ajuste

Contrato

Apropriação
de Juros (taxa

1,608%*)

Paga-
mento

Aluguel

Passivo
ADU

31/12/2025
(1.470) (2.812) (648) 1.197 (3.733)

Consolidado

Saldo
Inicial

Ativo
Direito
de Uso

Resul-
tado

Depre-
ciação

Resul-
tado

Baixa
de ADU

Ativo DU
31/12/2025

1.257 2.812 (729) – 3.340

Saldo
Inicial

Obri-
gação

ADU

Apro-
priação

de Juros
(taxa

1,608%*)

Paga-
mento

Alu-
guel

Resul-
tado

Baixa
de ADU

Varia-
ção

Cambial
Passivo

31/12/2025
(1.470) (2.812) (648) 1.197 – – (3.733)

Controladora

Saldo Inicial

Ativo Direito de
Uso – Ajuste

Contratos

Resultado
Depre-
ciação

Ativo DU
31/12/2024

2.263 – (1.006) 1.257

Saldo
Inicial

Obrigação
ADU – Ajuste

Contrato

Apropriação
de Juros

(taxa 1,608%*)

Paga-
mento

Aluguel

Passivo
ADU

31/12/2024
(2.417) – (386) 1.333 (1.470)
Consolidado

Saldo
Inicial

Ativo
Direito
de Uso

Resul-
tado

Depre-
ciação

Resul-
tado

Baixa
de ADU

Ativo DU
31/12/2024

2.263 – (1.006) – 1.257

Saldo
Inicial

Obri-
gação

ADU

Apro-
priação

de Juros
(taxa

1,608%*)

Paga-
mento

Alu-
guel

Resul-
tado

Baixa
de 

ADU

Varia-
ção

Cambial
Passivo

31/12/2024
(2.417) – (386) 1.333 – – (1.470)
* taxa obtida junto à instituição financeira para cálculo do valor 
presente do contrato.
12. Fornecedores – Os saldos abaixo correspondem a valores 
referente aquisição de serviços e consumo que serão liquidados 
até o fim do exercício subsequente:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores Nacionais 5.864 3.151 5.977 3.151
5.864 3.151 5.977 3.151

13. Outras obrigações
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias (1) 14.225 15.439 14.410 15.490

Obrigações tributárias (2) 7.113 7.480 7.114 7.481
21.338 22.919 21.524 22.971

(1) O saldo refere-se as provisões trabalhistas e encargos referente 
a folha de pagamento de dezembro. (2) O saldo refere-se a impostos 
diretos e indiretos que serão recolhidos no mês de janeiro.
14. Outras contas a pagar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Provisões para despesas gerais 66 – 416 770
Serviços de terceiros 147 111 147 111
Valores a repassar à Iresolve e 
Fidc NPL2 283 184 284 183

496 295 847 1.064
15. Contingências passivas – As contingências passivas são 
compostas conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

North Pacific – 120 – 120
Creditia – – 48 30

– 120 48 150
A administração com base em informações de seus assessores 
jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes não constituiu 
qualquer provisão no que se refere à autuação fiscal ocorrida 
em 2011 no valor de R$ 6.180 – atualizado nesta data R$ 12.950, 
visto que, além da opinião de seus assessores jurídicos de que 
a probabilidade de perda é possível, o cessionário dos créditos 
cedidos pela Companhia, objeto de tal autuação fiscal, formalmente 
assumiu todas as responsabilidades financeiras decorrentes dessa 
contingência. A Companhia possui um processo em andamento 
julgado como possível referente a exclusão do ISS da base do PIS e 
COFINS totalizando R$ 5.759, onde são realizados depósitos judiciais, 
conforme abertura da nota 9(a).
16. Dividendos a pagar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Dividendos mínimos obrigatórios 9.940 9.059 9.940 9.059

9.940 9.059 9.940 9.059
17. Transações com partes relacionadas – O saldo de ativos e 
passivos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são relativos a receitas 
e despesas. E estavam assim representadas:

Controladora
2025 2024

Ativo/
(Passivo)

Receita/
(Despesa)

Ativo/
(Passivo)

Receita/
(Despesa)

Aplicações financeiras
Itaú Unibanco S.A. 277.599 34.976 247.777 24.999
Contas a receber
Iresolve Cia Sec. de 
Créditos Financeiros S.A. 2.526 29.164 3.648 41.062

Itaú Unibanco S.A. – – – –
Outros – – – 2
Contas a pagar
FC Recovery – (15) – (20)
18. Patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2025 o capital 
social, subscrito está representado por 24.368.778 ações ordinárias. 
Conforme estabelece o capítulo VIII, art. 13 do Estatuto Social da 
Companhia, os acionistas concordam que os dividendos anuais 
distribuídos pela Companhia sejam de no mínimo 30% do lucro líquido 
relativo a cada exercício social, após terem sido feitas todas as reser-
vas estatutárias e quaisquer investimentos previstos em qualquer 
plano de negócios adotado pela Companhia para o exercício social 
seguinte. Em 2025 e 2024 foi ajustada diretamente ao patrimônio a 
variação cambial dos investimentos em controladas no exterior, com 
moeda funcional diferente do real. Em cumprimento a Lei 6.404 Art. 
199, em maio/2025 houve a capitalização do excesso da reserva de 

lucro no valor de R$ 11.500. Com essa capitalização o capital social 
da companhia passou a ser R$ 140.100.
19. Dividendos – O capital social da Companhia é de R$ 140.100, 
sendo destinado aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório, 
disposto no Estatuto Social, de 30% do lucro líquido da Controladora. 
Constam provisionados R$ 9.940 relativos aos dividendos mínimos 
do respectivo exercício social. Em Assembleia Geral de 30 de abril 
de 2025 foi deliberada a distribuição de dividendos no valor de 
R$ 9.059 referente a exercício anterior. Em 30 de maio de 2025 foi 
efetuado o pagamento.
20. Receitas líquida de serviços – Referem-se às receitas oriundas 
da prestação de serviços de gestão de cobrança das carteiras de 
créditos nas empresas do Grupo, como segue:
Empresa País 2025 2024
Recovery Consultoria Brasil 108.621 120.580

108.621 120.580
Em 2025 e 2024, sobre as receitas de serviços no Brasil incidiram 
PIS, COFINS e ISS. Para as controladas na Argentina incidiu o IIBB 
(Ingresos Brutos). As despesas de tributação estão apresentadas 
em “receitas líquidas de serviço”.
21. Despesas de cobrança – De acordo com contratos de 
prestação de serviços, a Companhia paga despesas referente a 
recuperação e cobrança de carteiras de crédito junto às seguintes 
instituições financeiras. Devido ao encerramento do contrato, houve 
queda no valor.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Itaú Unibanco S.A. – (15) – (15)
– (15) – (15)

22. Despesas gerais e administrativas
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Remuneração a empregados 29.124 29.433 29.343 29.724
Bonificações a empregados 9.026 10.386 9.026 10.386
Encargos sociais 9.224 9.012 9.226 9.016
Despesa com informática 3.921 3.320 3.921 3.323
Benefícios a empregados 8.463 8.087 8.507 8.359
Licença de uso 17.798 18.180 17.798 18.180
Aluguel e despesas com imóvel 1.850 1.950 1.850 1.988
Ativo Direito de Uso (468) (327) (468) (327)
Depreciação e Amortização 6.381 6.539 6.381 6.539
Comunicação 304 344 311 384
Outras 258 (674) 258 (668)
Viagens 175 226 175 226
Despesas com escritório 161 160 164 172
Publicações 24 22 24 22
Despesas Bancárias 3 3 5 10
Seguro 17 17 17 17

86.261 86.678 86.538 87.351
23. Despesas com serviços de terceiros

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Assessoria contábil 51 89 71 260
Assessoria imprensa 40 48 40 48
Assessoria jurídica 8 8 77 226
Auditoria 356 341 438 556
Consultoria 184 162 184 162
Outros – – 4 12
Publicidade e propaganda 258 258 258 258
Recrutamento e seleção 493 540 493 540
Serviços de manutenção 214 230 214 232
Traduções – 2 – 2

1.604 1.678 1.779 2.296
24. Outras despesas operacionais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Cursos e capacitações 214 126 213 126
Gastos com eventos 462 379 462 379
Outros impostos e taxas 234 75 234 76
Baixa de imobilizado 17 37 96 37
Outras 116 7 116 14
Contingência (120) (19) (94) (19)
Doações – 1 – 1

923 606 1.027 614
25. Receitas financeiras Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Atualização Selic 836 592 836 592
Juros de CDB 34.995 25.017 35.029 25.196
Variação cambial 26 6 26 6
Outras receitas 1 – 1 –

35.858 25.615 35.892 25.794
26. Despesas financeiras Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Ajuste de Hiperinflação–CPC 42 – – 880 4.319
Ativo Direito de Uso- CPC06 648 386 648 386
Imposto sobre resultados 
financeiros 1.627 1.163 1.627 1.163

Comissão e despesas bancárias – 36 – 36
Despesa IIBB – – 2 10
Variação cambial 26 7 (1.226) (1.331)
Juros de mora 26 4 26 22
IOF 24 7 24 7
Outros – – 5 13

2.351 1.603 1.986 4.625
27. Imposto de renda e contribuição social Controladora

2025 2024
Resultado do período antes do imposto de 
renda, contribuição social e das participações 53.246 50.943

Alíquota nominal – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota nominal (18.080) (17.297)

Diferença de base de imposto de renda e 
contribuição social 163 187

Créditos tributários não constituídos 231 335
Outras exclusões (adições) permanentes líquidas (682) (2.381)
Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota efetiva (18.368) (19.156)

Consolidado
2025 2024

Resultado do período antes do imposto de 
renda, contribuição social e das participações 53.183 51.502

Alíquota (34%) (34%)
Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota nominal (18.082) (17.511)

Diferença de base de imposto de renda e 
contribuição social 163 187

Outras exclusões (adições), líquidas no exterior – –
Outras exclusões (adições), líquidas (650) (782)
Diferenças de alíquota 47 (105)
Ajuste de exercícios anteriores – –
Diferença permanentes no cálculo de IR/CS 
principalmente de empresas no exterior 217 (1.505)

Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota efetiva (18.305) (19.716)

28. Remuneração da administração – O pessoal da administração 
inclui os diretores e os gastos totais estão demonstrados a seguir: 

2025 2024
Remuneração dos diretores 1.859 1.603
Encargos sociais 647 558

2.506 2.161
29. Compromissos – Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
mantém o compromisso financeiro relativo ao pagamento de aluguel 
de seus escritórios de acordo com seus respectivos contratos de 
locação. Para os anos subsequentes esse valor deverá ser atualizado 
de acordo com índice acordado em contrato. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2025 os valores referentes as despesas com aluguéis 
foram de R$ 1.197 e em 31 de dezembro de 2024 foram de R$ 1.209.
30. Outras informações – (a) Durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024, o Grupo não operou com Instrumentos 
Financeiros Derivativos. (b) A Companhia adota como procedimento 
a contratação de seguros para cobrir eventuais sinistros dos bens 
destinados à sua atividade em montante considerado suficiente pela 
administração. (c) Em 04/2026 ocorrerá a Assembleia Geral Ordinária 
para definição da destinação do valor da reserva de lucros superior 
ao capital social no exercício em R$ 12.300.
31. Eventos Subsequentes – Não tivemos eventos subsequentes 
a emissão desta demonstração financeira.

A Diretoria
Dayane Aparecida Braga – Contadora CRC 1SP 298.631/O-8
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Recovery do Brasil Consultoria S.A.… continuação
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Recovery do Brasil Consultoria S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da 
Recovery do Brasil Consultoria S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e 
os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 

demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. •  Planejamos e executamos a auditoria 
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou unidades 
de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de 
auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de março de 2026.

 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda.
 CRC 2SP 000.160/O-5
 Tatiana Fernandes Kagohara Gueorguiev

 Contadora CRC 1SP 245.281/O-6


